
Estado do Rio Grande do Sul 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ 

 

Página 1 de 10 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 33/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2023 

 

Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE IVORÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

92.457.175/0001-40, com Sede à Av. Garibaldi, nº 1098, na Cidade de Ivorá/RS, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. SAULO PICCININ, brasileiro, casado, servidor 

público, portador da Cédula de Identidade nº 8052703223, expedida pelo SSP/RS e inscrito 

no CPF sob nº 682.974.590-04, residente e domiciliado no município de Ivorá – RS, de ora 

em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

ARTHUR PAVANELLO – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,  inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 42.855.693/0001-44, sediada na Avenida Júlio de Cstilhos, nº 1592, , 

Centro, em Santiago/RS, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr. Arthur  Pavanello, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade nº 1113108326  

expedida pela SSP/RS, e inscrito no CPF nº 006.443.540-70, residente e domiciliado no 

Município de Santiago/RS, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

143/2023 e Inexigibilidade de Licitação nº 06/2023, em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente CONTRATO com fulcro no 

art. 74, inciso III, alíneas b, c e e, da Lei 14.133,  mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente contrato é a contratação de serviços técnicos profissionais especializados 

em consultoria técnica e jurídica capaz de atender demandas especializadas e de 

complexidade elevada que aportam ao Gabinete do Prefeito e à Procuradoria e Assessoria 

Jurídica Municipal, conforme Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

4.1 A empresa contratada deverá iniciar a prestação do serviço no dia 15 de junho de 2023. 
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2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, prorrogável na forma do art. 107, 

da Lei n° 14.133/2021. 

2.2  No caso de prorrogação contratual, os preços serão reajustados pelo índice INPC/IBGE. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total do contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), sendo que o custo 

unitário mensal é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

3.2 No valor acima discriminado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1     Os documentos fiscais deverão ser obrigatoriamente entregues na Prefeitura Municipal 

de Ivorá, sem qualquer tipo de custo adicional. 

4.2 Anteriormente à emissão dos documentos fiscais, o(a) Contratado(a) deverá entrar em 

contato com a Administração Municipal a fim de obter os dados adicionais que deverão 

constar nos referidos documentos fiscais.  

4.3 Os pagamentos serão liberados pela Administração Municipal após conferidos e aceitos os 

serviços prestados.  

4.4 Os pagamentos serão mensais, sendo pagos até o dia 10 (dez) do mês subsequente à 

prestação dos serviços, desde que o(a) Contratado(a) efetue a entrega de documento 

fiscal/fatura até o primeiro dia útil do mês subsequente. 

4.5 Em caso de devolução do documento fiscal para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação. 

4.6 O Contratado deverá apresentar relatório das atividades executadas mensalmente. 

4.7 Das Dotações:  

ÓRGÃO: 03 - Secretaria Municipal de Administração 



Estado do Rio Grande do Sul 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ 

 

Página 3 de 10 

 

UNIDADE: 01 - Secretaria Municipal de Administração 

CONTA DA DESPESA: 67 - Outros serviços de terceiros PJ 

SUB-CONTA: 724 - Serviços Técnicos Profissionais 

RECURSO: 01- LIVRE 

4.8 A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada não se enquadre como optante 

do Simples Nacionais/MEI deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os 

documentos fiscais emitidos para o município de Ivorá, inclusive quanto ao correto destaque 

do valor IR a ser retido em observância ao Decreto Municipal n° 88/2022. 

CLÁUSULA QUINTA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

5.1 Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago 

será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, tendo como base o Índice INPC/IBGE do mês anterior ao pagamento da parcela.  

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

6.1. O prazo para a prestação do serviço dependerá da complexidade da consulta realizada 

pelo CONTRATANTE. 

6.2. Os atendimentos ocorrerão de forma presencial na sede da CONTRATANTE ou 

telepresencial, por telefone e demais meios eletrônicos, em número ilimitado na sede da 

CONTRATADA, conforme necessidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO. 

7.1.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

7.2.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 
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7.3.O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

7.4.O responsável pela fiscalização do contrato será Venicio Quatrin Cherobini Secretário de 

Administração, e-mail administracao@ivora.rs.gov.br, telefone 55-3267-1100 (e seu 

substituto será Valéria Filipin, Chefe do Setor de Administração Geral, e-mail 

administracao@ivora.rs.gov.b, telefone 55-3267-1100. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES  

8.1 Dos Direitos 

8.1.1 da CONTRATANTE: receber  o serviço deste contrato nas condições avençadas; 

e 

8.1.2 da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionado. 

8.2 Das Obrigações 

8.2.1 Da CONTRATANTE 

a) Executar fielmente o Contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo 

pelas consequências de sua inexecução;  

b) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a 

perfeita execução do Contrato;  

c) Fiscalizar através da Secretaria competente a execução do Contrato, com o direito 

de impugnar tudo o que estiver em desacordo com estas instruções e a boa técnica de 

execução;  

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal 

no setor competente;  

e) Aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso;  

mailto:administracao@ivora.rs.gov.br
mailto:administracao@ivora.rs.gov.b
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f) Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção.  

8.2.2 Da CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) prestar o serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço prestado, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega do serviço solicitado, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

f) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do objeto do contrato. 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
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V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 9.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 9.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

9.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 9.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da Prefeitura Municipal de Ivorá -RS, pelo prazo de 3 (três) anos. 

9.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 9.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 9.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras:  

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

9.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
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9.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 9.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 9.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO 

O presente contrato poderá ser extinto: 

10.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 

138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato;  

10.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

10.3 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

10.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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10.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.5.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES. 

É vedado à contratada: 

11.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

11.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES. 

12.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO. 

É eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/2021. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 

contraentes.  

Ivorá, 05 de junho de 2023. 

 

___________________________________ 

SAULO PICCININ            

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________ 

ARTHUR PAVANELLO 

CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:____________________________________CPF: _____________________________ 

 

 

Nome:____________________________________CPF: _____________________________ 

 

 

 

 

 

 
 


